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ResuMO: Trata o presente artigo sobre a edição da 
Lei  Federal 14.478/2022 e do Dec. 11.563/2023, 
que a regulamentou, com vistas a disciplinar a 
disponibilização de ativos virtuais no mercado. O 
problema de pesquisa circunscreve-se à indaga-
ção acerca da necessária efetividade dos referidos 
conjuntos normativos no que concerne à prote-
ção dos consumidores. Questiona-se, em sede de 
hipótese central, se o Banco Central do Brasil, na 
condição de encarregado de disciplinar a temá-
tica e de fiscalizar o setor, dispõe de estrutura 
satisfatória para o cumprimento de tal mister. 
Na primeira parte, constam observações acerca 
da definição das intituladas criptomoedas e dos 

aBstRact: This article examines Federal Law 
14,478/2022 and Decree 11,563/2023, which reg-
ulates the public offering of digital to the public. 
The research problem centers on evaluating the 
necessary effectiveness of these regulations in 
ensuring consumer protection. A key question 
arises: does the Central Bank, tasked with regu-
lating and overseeing the banking sector, possess 
the necessary resources to effectively carry out 
its mandate? The first section explores the defi-
nition of cryptocurrencies and the prerequisites 
for obtaining authorization for their issuance. 
Following this, the article analyzes the role and 
core responsibilities of the regulatory authority, 
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requisitos necessários para se obter autorização 
para a sua oferta pelos agentes operadores, bem 
como a situação dos investidores. Em seguida, 
aborda-se a atuação da autarquia reguladora e as 
principais funções a serem exercidas, transpondo-
-se, após, a explanação para as regras de natureza 
penal contidas no diploma normativo em análise. 
Culmina-se a exposição com a análise da boa-fé 
objetiva, consagrada no Código Civil e no Código 
de Defesa do Consumidor, como fundamental pa-
râmetro norteador. Conclui-se que não obstante o 
avanço legislativo, a proteção dos consumidores 
pressupõe uma atuação coesa do referido ente 
com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

PaLavRas-chave: Ativos virtuais  – Consumido-
res – Boa-fé – Código Civil – Código de Defesa 
do Consumidor.

including a review of the penal provisions em-
bedded within the regulatory framework. The 
discussion culminates in an analysis of the good 
faith provision, as established in the Civil Code 
and the Consumer Protection Code (CDC), high-
lighting its role as a fundamental guiding standard 
in private relations. The article concludes that, while 
legislative progress has been made, effective 
consumer protection depends on cohesive ac-
tion by the Central Bank in alignment with the 
Consumer Protection Code.

 
 
 
keywORds: Digital assets  – Consumers  – Good 
faith – Civil Code – Consumer Protection Act.

suMáRio: Introdução. 1. Ativos virtuais, agentes operadores e investidores: aspectos gerais ne-
cessários à compreensão da problemática atinente às criptomoedas. 1.1. Os agentes operadores 
dos ativos virtuais e as obrigações operacionais previstas na legislação para assegurar o seguro 
cumprimento das atividades. 1.2. O investidor em ativos virtuais e a sua configuração como 
consumidor se destinatário final, dada a sua vulnerabilidade consagrada pela Lei 8.078/1990. 
1.3. A vulnerabilidade do investidor em criptomoedas/bitcoins, sobretudo os que dispõem de me-
nor estrutura financeira para a defesa dos seus direitos no aparato jurisdicional. 2. A necessária 
autorização do poder público para a oferta e a comercialização de ativos virtuais: a relevância da 
regulamentação e da fiscalização do setor para evitar práticas ilícitas. 2.1. O Dec. 11.563/2023 e 
a instituição do Banco Central na condição de autarquia incumbida da tarefa de regulamentar 
e fiscalizar os ativos virtuais no Brasil. 2.2. A importante presença do poder público para a efe-
tiva proteção dos investidores e a prevenção de ilícitos: a necessária integração com o Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor. 3. Tipos penais instituídos pela Lei 14.478/2022 diante do 
alarmante cenário das ofertas ilícitas: os diversos golpes envolvendo as criptomoedas/bitcoins. 
4. A boa-fé objetiva dos consumidores, o direito à informação, à transparência e à ética: pilares 
que devem ser respeitados na oferta e comercialização dos ativos virtuais (criptomoedas/bit-
coins). 4.1. O direito de o consumidor obter todas as informações devidas na oferta/publicidade 
acerca dos ativos virtuais no mercado brasileiro para o seu “consentimento esclarecido”. 4.2. A au-
sência do cumprimento do dever anexo de informação gera a violação positiva contratual e o di-
reito de o consumidor questionar as abusividades cometidas. Conclusão. Referências bibliográficas.

inTRodução

A elevada quantidade de fraudes envolvendo a prestação de serviços de ativos vir-
tuais conduziu o Brasil, em 21 de dezembro de 2022, a editar a Lei Federal 14.478, 
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Assimetrias nos planos negocial, informacional e tecnológico suscitaram a criação 
de normas específicas, para a proteção dos consumidores, que não se desvincularam 
do Código Civil Pátrio, mas que trouxeram uma garantia diferenciada para aqueles vis-
tos como sujeitos vulneráveis. As regras do jogo contratual são determinadas pelos for-
necedores através dos contratos de adesão e, dessa forma, muitas informações não são 
repassadas para os consumidores, sendo os instrumentos jurídicos manipulados unila-
teralmente por quem os elabora. Ademais, a complexidade e a variedade dos produtos e 
serviços existentes no mercado fazem com que os consumidores não mais consigam ter 
o conhecimento da constituição e da configuração desses múltiplos itens.

O Banco Central do Brasil, para que possa concretizar a sua missão de modo satisfa-
tório, deve manter um frequente diálogo com os órgãos e entes que integram o Sistema 
Nacional do Consumidor. As providências apuratórias podem ser facilitadas com esse 
intercâmbio, viabilizando a coleta de dados concernentes às irresignações dos destina-
tários finais e demais aspectos reputados significativos. A Lei 14.478/2022 pode ser qua-
lificada como um progresso normativo para o tratamento dos ativos virtuais no Brasil, 
porém o Dec. 11.563/2023 poderia ter sido mais incisivo quanto às tarefas de normati-
zar, autorizar e supervisionar as pessoas jurídicas operadoras. Após a regulamentação, 
que a autarquia incumbida se valha do seu poder legal para realmente averiguar as ilici-
tudes cometidas, punindo os agentes que as cometam e prevenindo ulteriores ocorrên-
cias em compasso e com o auxílio do SNDC.
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